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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 5.411-A, DE 2009

(Do Sr. Capitão Assumção)

Concede isenção de impostos para autoridades públicas e órgãos públicos na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres, tendo parecer da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado,  pela aprovação, com substitutivo (relator: DEP. PAES DE LIRA).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE: 

SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

S U M Á R I O

I - Projeto inicial

II – Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado:

· parecer do relator

· 1º substitutivo oferecido pelo relator

· complementação de voto

· 2° substitutivo oferecido pelo relator
· parecer da Comissão
O Congresso Nacional  Decreta:

Art. 1º Esta lei Concede isenção de impostos para autoridades públicas e órgãos públicos na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

Art. 2º Ficam isentos de tributos os órgãos públicos, as autoridades judiciárias, policiais e do ministério público que adquirirem proteção balística pessoal e para veículos terrestres automotores.

Art. 3º A isenção integral abrange os seguintes impostos, assegurando-se as regras de não-cumulatividade de créditos:

I – imposto de importação (II);

II - impostos sobre produtos industrializados (IPI);

III - impostos sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS);

IV - impostos sobre serviços de qualquer natureza (ISS).

Art. 4º O Órgão ou autoridade Pública que adquirir proteção balística, seja para veículo automotor terrestre ou pessoal, não poderá alienar o veículo blindado, colete à prova de balas e seus acessórios durante o prazo de três anos a contar da data da aquisição.

Parágrafo único. O órgão ou autoridade Pública que comprovar ter havido causa superveniente que torne a proteção balística inservível em decorrência de acidente automobilístico, atentado, caso fortuito ou de força maior, estará excluído do prazo de que trata este artigo.

Art. 5º A alienação sem observância do prazo citado no artigo anterior sujeita o infrator ao pagamento de multa e juros de mora previstos na legislação tributária em vigor, para hipóteses de fraude ou falta de pagamento do imposto devido.

Art. 6º A autoridade pública que adquirir proteção balística nos termos desta Lei, só poderá valer-se da isenção novamente se transcorrido um prazo de três anos da primeira aquisição e comprovando a alienação do veículo ou do colete à prova de balas anterior, salvo nos casos previsto no parágrafo único do art. 4º da presente Lei Complementar.

Art. 7º A isenção de que trata a presente Lei estende-se aos acessórios úteis à proteção balística tais como comunicadores, sirenes, cintas metálicas para rodas, capas protetoras e similares.

Art. 8º O poder executivo regulamentará está Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A desabalada ascendência da criminalidade exige do poder público respostas eficientes, capazes de devolver à sociedade a tranqüilidade e harmonia tão almejada.

Indistintamente o crime vai acumulando vítimas. As próprias autoridades constituídas, atônitas, vêem-se reféns da criminalidade, sobretudo aquela organizada. Por vezes, estas autoridades são vítimas diretas, como ocorreu nos Estados de Minas Gerais, São Paulo e Espírito Santo com a morte de Juizes e um Promotor e como vem ocorrendo por todo País com assassinatos de policiais. De outras vezes, as autoridades são vítimas indiretas da coação, do medo e da insegurança. Isto ocorre de modo tanto imperceptível, mas deixam marcas profundas como a impunidade e a inoperância do aparelho preventivo-repressivo criminal: Juízes que vacilam ao sentenciar, Promotores que se vêem amedrontados ao denunciar e policiais que já não podem prender e indiciar sem pesar eventuais represálias. Uma verdade pouco dita. Tais fatos ocorrem, dentre outros motivos, em razão da falta de condições de trabalho, especialmente a falta de segurança.

Ora, não se pode esperar que o funcionário público provenha, a partir de recursos próprios, condições para exercer suas funções. Eis que tal demanda, por segurança, surge exatamente da condição que lhe impõe sua profissão.

Felizmente, o avanço tecnológico nos permite atenuar tal condição. Os recursos hoje existentes são e devem servir ao bem comum. Entretanto, este aparato não está acessível a todos que dele necessitam. Mas, para aqueles que precisam por força da atividade que exercem, parece ser obrigação do Estado garanti-los, até para que daí advenha a tranqüilidade necessária para o bom desenvolvimento de suas atividades profissionais e conseqüente distribuição da segurança pública. 

Vê-se, portanto, que de modo cíclico, importa resguardar a segurança daqueles responsáveis por combater a criminalidade, para que então estes possam bem cumprir seus mister, agindo eficientemente contra aquela mesma criminalidade que outrora o fez recear.

Por óbvio que não se pode exigir das autoridades públicas que sejam “heróis”, e que enfrentem a criminalidade de “peito aberto”. Seria mesmo uma ingenuidade esperar que tal coisa ocorresse. Mas pode-se sim exigir e esperar daquele profissional que tem garantias e meios bastantes para a consecução de seus objetivos constitutivos. A proteção balística se presta, portanto, a assegurar o tranquilo exercício profissional, propiciando ao usuário maior segurança.

Finalmente é conclusivo o fato que a isenção proposta vem agir em favor do próprio Estado e, por conseguinte à sociedade. Seja na contemplação às autoridades ou aos órgãos públicos, o montante abdicado pelo Estado se reverte em efetivo investimento na segurança pública.

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2009.

CAPITÃO ASSUMÇÃO

Deputado Federal

PSB-ES

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

I – RELATÓRIO

 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei Nº 5.411, de 2009, de autoria do ilustre Deputado Capitão Assumção.

 

O Projeto em comento concede isenção de impostos para autoridades públicas e órgãos públicos na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

 

Argumenta o autor, como razão da apresentação da proposição, a falta de segurança e precariedade nas condições de trabalho para autoridades públicas como promotores, juízes e policiais.

 

Aponta, ainda, a necessidade do reforço na segurança pessoal desses representantes do Estado mesmo em seu período de descanso.

 

Segundo o autor, a proposição culmina em um incentivo às autoridades para a aquisição dos equipamentos de segurança. E que com a proteção de um “escudo” balístico, se sentiriam mais seguros para efetivamente exercer a função repressivo-preventiva de suas atividades, coibindo assim, sem maiores preocupações com sua segurança pessoal a sanha do crime.

 

Por fim, aduz que a isenção proposta reverteria em favor da sociedade, consubstanciando verdadeiro investimento na segurança pública.

 

Durante o prazo regimental não foram apresentadas emendas na comissão.

 

É o Relatório.

II – VOTO DO RELATOR

 

Atenho-me estritamente ao Mérito, conforme preceituam o Art. 53, I, e dentro da competência desta Comissão, o Art. 32, XVI, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD).

 

A proposição é meritória, uma vez que a medida realmente facilitaria a aquisição dos equipamentos de proteção balística pessoal e para veículos automotores em favor de pessoas que, com risco de vida, defendem a sociedade e exercem jurisdição em matéria criminal. A arrogância do crime organizado não cessa de crescer. A projeção de poder dos bandos fortemente armados atinge, nos levantes que promovem – verdadeiros surtos de terrorismo – os policiais e promotores de justiça que lhes dão combate e os magistrados que, no exercício da sua jurisdição, proferem contra tais facínoras sentenças condenatórias.

 

Deste modo a proposição alcança perfeitamente o fim a que se destina. Não obstante, há necessidade de se aplicar ao texto conceitos mais precisos, já que o propósito é aprová-lo a salvo de polêmicas desgastantes (por exemplo, o conceito de “autoridade”). Melhor é especificar as categorias profissionais que farão jus à nova proteção legal. Ademais, não convém adotar a hipótese de alienação de um colete balístico após três anos de uso: de fato, muitos deles, sob o ponto de vista estritamente técnico, são considerados inservíveis após três anos de fabricação. Já no tocante aos órgãos públicos, fruem eles de isenção de impostos na aquisição de tais bens.

 

Pelos motivos expostos, voto pela aprovação do Projeto de Lei Nº 5.411, de 2009, na forma do substitutivo anexo.

Sala da Comissão, em 13 de outubro de 2010.

PAES DE LIRA

Deputado Federal

PTC-SP

1° SUBSTITUTIVO

(PROJETO DE LEI Nº 5.411, DE 2009)

Concede isenção de impostos para para membros dos órgãos e instituições previstos no artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e Magistrados da área criminal na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

O Congresso Nacional Decreta:

Art. 1º. Esta lei concede isenção de impostos para membros dos órgãos e instituições previstos no artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e Magistrados da área criminal na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

Art. 2º. Ficam isentos de tributos os membros dos órgãos e instituições previstos no artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e Magistrados da área criminal que adquirirem proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

Art. 3º. A isenção integral abrange os seguintes impostos, assegurando-se as regras de não cumulatividade de créditos:

I – imposto de importação (II);

II – imposto sobre produtos industrializados (IPI);

III – imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS); e

IV – imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS).

Art. 4º. O beneficiário desta lei que adquirir proteção balística para veículo automotor terrestre não poderá aliená-lo pelo prazo de três anos a contar da data de aquisição, salvo exclusivamente como sucata, em decorrência de acidente ou atentado.

Parágrafo único. Os coletes balísticos são inalienáveis, devendo ser descartados, na forma da legislação pertinente, após decorrido o seu prazo de validade.

Art. 5º. A alienação sem observância do disposto no artigo anterior sujeita o infrator ao recolhimento do imposto devido, proporcionalmente calculado, acrescido de multa e juros previstos na legislação tributária.

Parágrafo único. A comercialização reiterada realizada nos moldes do caput deste artigo configura fraude fiscal a ser punida nos termos da legislação vigente, tributária e penal.

Art. 6º. O beneficiário desta Lei só poderá valer-se da isenção novamente se transcorrido prazo de três anos da primeira aquisição e comprovando a alienação do veículo anterior, salvo em caso de inservibilidade por acidente ou atentado.

Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, em 13 de outubro de  2010.

PAES DE LIRA

Deputado Federal

PTC-SP

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

I – RELATÓRIO

 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei Nº 5.411, de 2009, de autoria do ilustre Deputado Capitão Assumção.

 

O Projeto em comento concede isenção de impostos para autoridades públicas e órgãos públicos na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

 

Argumenta o autor, como razão da apresentação da proposição, a falta de segurança e precariedade nas condições de trabalho para autoridades públicas como promotores, juízes e policiais.

 

Aponta, ainda, a necessidade do reforço na segurança pessoal desses representantes do Estado mesmo em seu período de descanso.

 

Segundo o autor, a proposição culmina em um incentivo às autoridades para a aquisição dos equipamentos de segurança. E que com a proteção de um “escudo” balístico, se sentiriam mais seguros para efetivamente exercer a função repressivo-preventiva de suas atividades, coibindo assim, sem maiores preocupações com sua segurança pessoal a sanha do crime.

 

Por fim, aduz que a isenção proposta reverteria em favor da sociedade, consubstanciando verdadeiro investimento na segurança pública.

 

Durante o prazo regimental não foram apresentadas emendas na comissão.

 

É o Relatório.

II – VOTO DO RELATOR

 

Durante a discussão da matéria foi sugerida a supressão da expressão “da área criminal” no texto substitutivo proposto.

 

Face aos argumentos apresentados no debate, a sugestão foi acolhida em forma de Complementação de Voto, para suprimir a referida expressão.

 

Pelos motivos expostos, voto pela aprovação do Projeto de Lei Nº 5.411, de 2009, na forma do substitutivo anexo.

Sala da Comissão, em 1 de dezembro de 2010.

PAES DE LIRA

Deputado Federal

PTC-SP

2° SUBSTITUTIVO

(PROJETO DE LEI Nº 5.411, DE 2009)

Concede isenção de impostos para para membros dos órgãos e instituições previstos no artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e Magistrados na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

O Congresso Nacional Decreta:

Art. 1º. Esta lei concede isenção de impostos para membros dos órgãos e instituições previstos no artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e Magistrados na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

Art. 2º. Ficam isentos de tributos os membros dos órgãos e instituições previstos no artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e Magistrados que adquirirem proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres.

Art. 3º. A isenção integral abrange os seguintes impostos, assegurando-se as regras de não cumulatividade de créditos:

I – imposto de importação (II);

II – imposto sobre produtos industrializados (IPI);

III – imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS); e

IV – imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS).

Art. 4º. O beneficiário desta lei que adquirir proteção balística para veículo automotor terrestre não poderá aliená-lo pelo prazo de três anos a contar da data de aquisição, salvo exclusivamente como sucata, em decorrência de acidente ou atentado.

Parágrafo único. Os coletes balísticos são inalienáveis, devendo ser descartados, na forma da legislação pertinente, após decorrido o seu prazo de validade.

Art. 5º. A alienação sem observância do disposto no artigo anterior sujeita o infrator ao recolhimento do imposto devido, proporcionalmente calculado, acrescido de multa e juros previstos na legislação tributária.

Parágrafo único. A comercialização reiterada realizada nos moldes do caput deste artigo configura fraude fiscal a ser punida nos termos da legislação vigente, tributária e penal.

Art. 6º. O beneficiário desta Lei só poderá valer-se da isenção novamente se transcorrido prazo de três anos da primeira aquisição e comprovando a alienação do veículo anterior, salvo em caso de inservibilidade por acidente ou atentado.

Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, em 1 de dezembro de  2010.

PAES DE LIRA

Deputado Federal

PTC-SP

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou, com substitutivo, o Projeto de Lei nº 5.411/2009, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Paes de Lira, que apresentou complementação de voto, contra o voto do Deputado Antonio Carlos Biscaia.       

Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

Laerte Bessa - Presidente; Rubens Otoni - Vice-Presidente; Arnaldo Faria de Sá, Capitão Assumção, Domingos Dutra, Givaldo Carimbão, Marcelo Itagiba, Paes de Lira, Paulo Teixeira, William Woo - titulares; Antonio Carlos Biscaia, Fernando Marroni, Guilherme Campos, João Campos, Major Fábio e Nelson Pellegrino - suplentes.       

Sala da Comissão, em 1º de dezembro de 2010.

Deputado LAERTE BESSA

Presidente

FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO
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